
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.779.939 - SP (2018/0302170-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA PEREIRA OLIVEIRA 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL  - SP099858 

 PRISCILA TEIXEIRA VITAL MORAES  - SP309891 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
INEXISTÊNCIA DE INCAPACIDADE. AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. 
SÚMULA N. 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. TEMA REPETITIVO N. 213.

I - Não ocorre a violação do art. 535 do CPC/1973, quando as 
questões discutidas nos autos são analisadas, mesmo que implicitamente, ou 
ainda afastadas de modo embasado pela Corte Julgadora originária, posto que 
a mera insatisfação da parte, com o conteúdo decisório exarado, não autoriza a 
oposição de embargos declaratórios. Acrescente-se que a violação 
supramencionada tampouco ocorre quando, suficientemente fundamentado o 
acórdão impugnado, o Tribunal de origem deixa de enfrentar e rebater, 
individualmente, cada um dos argumentos apresentados pelas partes, uma vez 
que não está obrigado a proceder dessa forma.

II - Para rever as conclusões do Tribunal de origem quanto à 
inexistência de incapacidade e à ausência de nexo causal  entre o mal 
diagnosticado e a atividade exercida, seria necessário o reexame dos elementos 
fático-probatórios carreados aos autos, o que é vedado no âmbito estreito do 
recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

III - No julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 
1.108.298/RJ, o STJ firmou entendimento de que "o auxílio-acidente visa 
indenizar e compensar o segurado que não possui plena capacidade de trabalho 
em razão do acidente sofrido, não bastando, portanto, apenas a comprovação 
de um dano à saúde do segurado, quando o comprometimento da sua 
capacidade laborativa não se mostre configurado", correspondente ao Tema n. 
213.

IV - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. 
Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 18 de abril de 2023(Data do 
Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.779.939 - SP (2018/0302170-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra a decisão que não admitiu recurso 

especial interposto por Maria Aparecida Pereira Oliveira, fundamentado no art. 105, III, a e c, 

da CF/1988, que visa reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, com a seguinte ementa:

APELAÇÃO CÍVEL - ACIDENTE DO TRABALHO - CONTROVÉRSIA 
RELATIVA À IRRELEVÂNCIA DA POSSIBILIDADE DE REVERSIBILIDADE DA 
DOENÇA, QUANDO DEMONSTRADOS O NEXO CAUSAL E A REDUÇÃO DA 
CAPACIDADE LABORATIVA - REEXAME DE MATÉRIA, NOS TERMOS DO 
ART. 1.030, II, DO CPC - INCAPACIDADE LABORATIVA NÃO COMPROVADA 
- Manutenção do entendimento adotado no v. acórdão recorrido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, a recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, 

violação do art. 535, II, do CPC/1973, por negativa de prestação jurisdicional, sustentando 

que o indeferimento do pedido relativo à produção de provas incorreu em cerceamento de 

defesa. 

No mérito, sustenta contrariedade aos arts. 21 e 86 da Lei n. 8.213/1991, ao 

argumento de que está caracterizada "doença (...) de origem ocupacional e que limita a 

capacidade da recorrente" (fl. 399).

A Presidência desta Corte negou provimento ao recurso especial com base na 

ausência de violação do art. 535, II, do CPC/1973, na aplicação do entendimento sufragado 

no Tema  n. 213 e na incidência da Súmula n. 7/STJ.

No presente agravo interno, o agravante sustenta que não está "tentando 

discutir provas em sede de recurso excepcional, mas sim simplesmente demonstrando que 
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havia provas no processo que não foram corretamente consideradas, valoradas, ferindo, 

assim, a legislação federal" (fl. 513).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.779.939 - SP (2018/0302170-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida. 

No tocante à suposta violação do art. 535 do CPC/1973, não assiste razão à 

parte recorrente.

A análise do acórdão recorrido, em conjunto com a sua decisão integrativa, 

revela que o Tribunal de origem adotou fundamentação necessária e suficiente à solução 

integral da controvérsia que lhe foi devolvida, tendo apreciado, de modo coerente e 

satisfatório, as questões imprescindíveis ao deslinde do feito.

Conclui-se que o acórdão recorrido não padeceu de qualquer mácula capaz de 

ensejar a oposição de embargos de declaração.

Sendo assim, a oposição dos embargos declaratórios teve a sua finalidade 

desvirtuada, porquanto caracterizou, apenas, a irresignação da parte embargante, ora 

recorrente, em relação à prestação jurisdicional contrária aos seus interesses.

Não ocorre a violação do art. 535 do CPC/1973, quando as questões 

discutidas nos autos são analisadas, mesmo que implicitamente, ou ainda afastadas de modo 

embasado pela Corte Julgadora originária, posto que a mera insatisfação da parte com o 

conteúdo decisório exarado não autoriza a oposição de embargos declaratórios.

Acrescente-se que, de acordo com o entendimento dominante nesta Corte 

Superior, a violação supramencionada tampouco ocorre quando, suficientemente 
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fundamentado o acórdão impugnado, o Tribunal de origem deixa de enfrentar e rebater, 

individualmente, cada um dos argumentos apresentados pelas partes, uma vez que não está 

obrigado a proceder dessa forma.

No que tange à questão de fundo, o Tribunal de origem negou a concessão do 

benefício de auxílio-acidente por não ficar configurada a incapacidade profissional, bem como 

o nexo causal entre o mal diagnosticado e a atividade exercida (fl. 482).

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais indicados 

como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o 

que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Ainda que assim não fosse, no que tange à concessão do benefício acidentário, 

o acórdão recorrido não destoa do entendimento do STJ de que, de acordo com o art. 86 da 

Lein.  8.213/1991, o auxílio-acidente é concedido, como indenização, ao segurado quando, 

após consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem 

sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.

Tal benefício não se mostra apto a indenizar a mera existência de acidente ou de 

dano à saúde, mas a influência deste sobre a capacidade laborativa do segurado. Nesse 

sentido decidiu a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 1.108.298/SC, pelo 

rito do art.543-C do CPC/1973, de modo a pacificar a questão (Tema n. 213).

Confira-se:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA A DA CF. 
ART. 543-C DO CPC. RESOLUÇÃO 8/08 DO STJ. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE FUNDAMENTADO NA PERDA DE AUDIÇÃO. 
REQUISITOS: (A) COMPROVAÇÃO DO NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A 
ATIVIDADE LABORATIVA E A LESÃO E (B) DA EFETIVA REDUÇÃO PARCIAL 
E PERMANENTE DA CAPACIDADE DO SEGURADO PARA O TRABALHO. NÃO 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PARECER MINISTERIAL PELO 
IMPROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DO INSS 
PROVIDO, NO ENTANTO.

1. Nos termos do art. 86, caput e § 4o. da Lei 8.213/91, para a concessão 
de auxílio-acidente fundamentado na perda de audição, como no caso, é necessário 
que a sequela seja ocasionada por acidente de trabalho e que acarrete uma diminuição 
efetiva e permanente da capacidade para a atividade que o segurado habitualmente 
exercia.
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2. O auxílio-acidente visa indenizar e compensar o segurado que não possui 
plena capacidade de trabalho em razão do acidente sofrido, não bastando, portanto, 
apenas a comprovação de um dano à saúde do segurado, quando o 
comprometimento da sua capacidade laborativa não se mostre configurado.

3. No presente caso, não tendo o segurado preenchido o requisito relativo 
ao efetivo decréscimo de capacidade para o trabalho que exercia, merece prosperar a 
pretensão do INSS para que seja julgado improcedente o pedido de concessão de 
auxílio-acidente.

4. Essa constatação não traduz reexame do material fático, mas sim 
valoração do conjunto probatório produzido nos autos, máxime o laudo pericial que 
atesta a ausência de redução da capacidade laborativa do segurado, o que afasta a 
incidência do enunciado da Súmula 7 desta Corte.

5. Recurso Especial do INSS provido para julgar improcedente o pedido de 
concessão de auxílio-acidente, com os efeitos previstos no art. 543-C do CPC e na 
Resolução 8/2008 (recursos repetitivos).

(REsp n. 1.108.298/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Terceira Seção, julgado em 12/5/2010, DJe 6/8/2010.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0302170-0 REsp 1.779.939 / SP

Números Origem:  00391705920068260554  1687/2006  391705920068260554  990.10.300599-6  990103005996

PAUTA: 25/05/2020 JULGADO: 18/04/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ELTON GHERSEL

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA APARECIDA PEREIRA OLIVEIRA 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL  - SP099858 

 PRISCILA TEIXEIRA VITAL MORAES  - SP309891 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA PEREIRA OLIVEIRA 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL  - SP099858 

 PRISCILA TEIXEIRA VITAL MORAES  - SP309891 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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